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 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

GABINETE DO PREFEITO


DECRETO Nº 827 DE 10 DE AGOSTO DE 2015
“Cria o Comitê Consultivo para formulação, planejamento e avaliação da Política Municipal de Saneamento Básico e dispõe sobre o controle social dos serviços públicos de Saneamento Básico do Município de Rio Branco.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, inciso V da Lei Orgânica do Município de Rio Branco;
Considerando a competência do Município para definir e organizar a prestação dos serviços públicos de interesse local;
Considerando a responsabilidade do Poder Municipal em garantir o controle social e participação popular na formulação da Política de Saneamento Básico, bem como no seu planejamento e avaliação, nos termos da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010; do Decreto Federal nº 8.211, de 21 de março de 2014 e do Decreto Municipal 166 de 12 de fevereiro de 2014;
Considerando ainda a necessidade do Controle Social dos serviços públicos de Saneamento Básico do Município de Rio Branco,
DECRETA:

Art. 1º A criação do Comitê Consultivo, responsável pela formulação, planejamento e avaliação da Política Municipal de Saneamento Básico e controle social dos serviços públicos de Saneamento Básico do Município de Rio Branco.
Art. 2º O Comitê Consultivo será composto pelos seguintes representantes:
I –Serviço de Água e Esgoto de Rio Branco - SAERB;
II – Secretaria Municipal da Casa Civil;

III – Secretaria Municipal de Planejamento – SEPLAN;
IV – Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA;

V – Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – SEMSUR;

VI – Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Gestão Urbana – SMDGU;
VII – Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA; 
VIII – Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social – SEMCAS;
IX – Empresa Municipal de Urbanização de Rio Branco- EMURB;

X - Câmara Municipal de Rio Branco - CMRB;

XI - Instituto de Meio Ambiente do Acre – IMAC;
XII – Representante do Ministério Público do Estado do Acre – MP/AC;
XIII - Departamento Estadual de Pavimentação e Saneamento do Acre – DEPASA;
XIV – Fundação Nacional de Saúde – FUNASA;
XV – União Municipal das Associações de Moradores de Rio Branco - UMARB.
XVI - Central de Apoio às Entidades de Saúde - CADES;
XVII – Federação das Indústrias do Estado do Acre - FIEAC;

XVIII – Federação do Comércio de Bens e Serviços do Turismo do Estado do Acre – FECOMERCIO;

XIX– Associação SOS AMAZÔNICA;

XX – WWF-Brasil/Escritório Rio Branco – AC;
Art. 3º O Presidente do SAERB, exercerá a função de Secretário Executivo do Comitê Consultivo.
Parágrafo Único. As deliberações que porventura sejam tomadas pelo referido Comitê somente terão validade se submetidas à aprovação da maioria absoluta de seus respectivos pares, cabendo ao Secretário Executivo decidir em caso de empate.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 10.08.2015.
Rio Branco-Acre, 10 de agosto de 2015, 127º da República, 113º do Tratado de Petrópolis, 54º do Estado do Acre e 132º do Município de Rio Branco.
Marcus Alexandre

Prefeito de Rio Branco
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